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               DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  DEMANDA  –
IRRESIGNAÇÃO DO  PROMOVENTE-
ALEGAÇÃO  DE  ERRO  IN  PROCEDENDO –
OCORRÊNCIA  –  DECISÃO  DESTITUÍDA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  QUANTO  AOS  DANOS
MORAIS  -  NULIDADE  DA  DECISÃO
DECRETADA  –  RECURSO  PREJUDICADO  -
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC –
SEGUIMENTO NEGADO.  

- As  decisões  judiciais  devem  ser
fundamentadas,  com a manifestação,  pelo juiz,
das razões de seu convencimento, ainda que de
modo  conciso,  sob  pena  de  nulidade,  por
inobservância do princípio da motivação, inserto
no art.  93,  inciso IX,  da CF/88,  e  art.  165,  do
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

- “O  Supremo  Tribunal  Federal  consolidou  o
entendimento  de  que  a  fundamentação  das  decisões
judiciais,  exigida  pelo  art.  93,  IX,  da  Constituição  da
República, não precisa ser exaustiva, bastando que seja
clara  e  que,  embora  sucinta,  traga  a  indicação  dos
motivos  determinantes  do  julgado.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00017805920158150000,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. em 01-09-2015)
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VISTOS, 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Joilson  Souza
Fernandes,  em face da decisão do MM. Juízo da Comarca de São Bento,
proferida nos autos da Ação de Indenização por Danos morais e materiais,
ajuizada em desfavor de Belovel Veículos Ltda, no qual julgou procedente, em
parte o pedido, condenando o promovido ao pagamento de R$ R$2.300,00
(dois mil e trezentos reais) a título de danos materiais, fls. 137/140.

Insatisfeito,  o  promovente,  ora  apelante,  em  suas  razões
recursais, alega, preliminar, que o magistrado incorreu em erro in procedendo
ao julgar  improcedente os danos morais  requeridos.  No mérito pugna pelo
acolhimento  dos  danos  morais,  com  o  provimento  do  recurso  inserto,  fls.
145/152.

Contrarrazões recursais não apresentadas, certidão de fl. 156.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,
opinou pelo provimento do apelo, para declarar nula a sentença objurgada, fls.
162/164.

É o breve relato.

É o relatório.

DECIDO.

Ressalto, de logo, que o exame do recurso está prejudicado,
em face da manifesta nulidade da decisão, posto não fundamentada.

Com efeito, dispõe o art. 93, inciso IX, da CR/88: 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados  atos,  às  próprias  partes  e  a  seus
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a
preservação  do  direito  à  intimidade  do  interessado  no
sigilo  não  prejudique  o  interesse público  à  informação;
(Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  nº  45,  de
2004) (grifo nosso). 

Corroborando a necessidade de fundamentação das decisões
judiciais, determinada pela Carta Magna, estabelece o art. 165, do CPC: 

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com observância
do disposto no art.  458;  as demais  decisões  serão fundamentadas,  ainda  que de
modo conciso.

A necessidade de fundamentação guarda estreita ligação com
o devido processo legal, e com as garantias do contraditório e ampla defesa.
O juiz, como sujeito do contraditório, dialoga com as partes. À luz do princípio
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da  cooperação,  deve  proferir  decisões  equilibradas,  proporcionais  e
razoáveis.  Não  é  por  outra  razão  que  a  fundamentação  afigura-se
imprescindível,  para  que  se  possibilite  o  controle  dessas  decisões,  a  ser
exercido por todos, e, em especial, pelos demais sujeitos do contraditório. 

Com efeito, a decisão recorrida ficou assim redigida:

“Quanto ao dano moral pleiteado entendo inexistente, vez que
não fez prova a parte promovente de qualquer constrangimento
sofrido  que  ensejasse  a  referida  reparação,  sendo  portanto
improcedente o pedido.”

Sendo assim,  é nula,  por falta de fundamentação,  a decisão
que  improcede  o  pedido  de  danos  morais,  sem  qualquer  alusão  ao  seu
convencimento,  não  consignando  suas  razões  de  decidir,  em  que  pese
constar na exordial documentos balizadores. 

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL Nº 656.459 - RJ (2004/0059679-
6)  RELATOR  :  MINISTRO  FERNANDO  GONÇALVES
RECORRENTE  :  CARVALHO  HOSKEN  S/A
ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  ADVOGADO  :
KARINA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA E OUTRO
(S) RECORRIDO : FERNANDO FRAGA ADVOGADO :
JOSÉ  LUIS  GALAMBA  MINC  BAUMFELD  DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto por CARVALHO
HOSKEN  S/A  ENGENHARIA  E  CONSTRUÇÕES  com
fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  letras  a  e  c,  da
Constituição  Federal,  em  face  de  julgado  da  Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro onde negado provimento ao agravo interno sem a
lavratura  de  acórdão  com  fundamento  em  norma
regimental estadual. Aduz a recorrente violação aos arts.
165, 458 e 535 do Código de Processo Civil e 40 da Lei
nº  4.591/64,  bem  como  divergência  jurisprudencial.  A
irresignação merece acolhida. Com efeito, esta Corte tem
proclamado  que  a  norma  regimental  estadual  que
dispensa a lavratura de acórdão é nula, pois contraria os
arts.  165  e  458  do  Código  de  Processo  Civil.  A
propósito:"ACÓRDÃO.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE
LAVRATURA E DE FUNDAMENTAÇÃO, COM BASE EM
DISPOSIÇÃO REGIMENTAL.  �São nulas as decisões
judiciais não fundamentadas . Recurso  (arts. 93, IX, da
Constituição  Federal;  165 e  458,  II,  do  CPC)  Especial
conhecido  e  provido."  Ante  o  exposto,  co  (REsp
519.242/RJ,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,  DJ
09/12/2003) conheço do recurso e lhe dou provimento,
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para  realização  de  novo  julgamento,  com  observância
das  formalidades  do  artigo  458  do  CPC.  Publicar.
Brasília,  18  de  novembro  de  2009.  MINISTRO
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FERNANDO GONÇALVES, Relator (STJ - REsp: 656459
,  Relator:  Ministro  FERNANDO GONÇALVES,  Data  de
Publicação: DJe 24/11/2009)

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO  -  SENTENÇA
DISSOCIADA  DOS  AUTOS  -  FUNDAMENTADA  EM
INSTRUMENTO  CONTRATUAL  NÃO  COLACIONADO
AOS AUTOS -  NULIDADE ABSOLUTA POR OFENSA
AO  ART.  93,  INC.  IX,  DA  C.  F.  -  SENTENÇA
FUNDAMENTADA  EM  DOCUMENTO  NÃO
CONSTANTE NOS AUTOS  EQUIVALE  A  SENTENÇA
SEM FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE RECONHECIDA
DE OFÍCIO.  -  A  sentença  fundamentada  em prova ou
fato  estranho  aos  autos  equivale  a  sentença  sem
fundamentação. - É nula a sentença não fundamentada. -
A fundamentação das decisões é uma garantia que
possibilita  o  controle  dos  julgamentos  dos  órgãos
jurisdicionais,  imprescindível  no  Estado  de  Direito,
evitando-se arbitrariedades. Serve para que as partes
e o público conheçam os argumentos do magistrado
e  tenham condições  de  verificar  se  as  razões  são
suficientes  para  convencê-los  de  que  todos  os
aspectos  foram  enfrentados  corretamente.  -  A
sentença, portanto, deve guardar sintonia com os fatos e
as provas constantes nos autos, do contrário, será nula
por  ausência  de  prestação  jurisdicional.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020090398815001,  1ª  Câmara  cível,  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 16-04-2013) 

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  RESTITUIÇÃO  DE
QUANTIA  PAGA  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR.
NULIDADE DA DECISÃO  POR SUPOSTA AUSÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INDICAÇÃO  DOS  MOTIVOS
DETERMINANTES  DO  JULGAMENTO.
INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO.
REQUERIMENTO  LIMINAR  DE  LOCAÇÃO  DE
VEÍCULO. PLEITO QUE NÃO É OBJETO DO PEDIDO
FORMULADO  NA  INICIAL.  DESCABIMENTO  DA
ANTECIPAÇÃO.  PROVIMENTO.  1.  O  Supremo
Tribunal Federal consolidou o entendimento de que a
fundamentação das decisões judiciais,  exigida pelo
art. 93, IX, da Constituição da República, não precisa
ser exaustiva, bastando que seja clara e que, embora
sucinta, traga a indicação dos motivos determinantes
do julgado. 2. A antecipação dos efeitos da tutela é uma
espécie  de  tutela  de  urgência  que  busca  satisfazer
faticamente  o  direito  da  parte,  pelo  que  é  descabia
quando o pleito cuja antecipação se pretende não está
contido  no  pedido  formulado  na  inicial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00017805920158150000,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. em 01-09-2015). [GRIFOS ACRESCIDOS].

DISPOSITIVO

Assim,  constatado  o  defeito  de  fundamentação,  anulo  a
decisão sob apreço, determinando a remessa dos autos ao primeiro grau
para  que  outra  seja  proferida  com a devida  fundamentação.  Recurso
prejudicado monocraticamente, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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